
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2579767 - RJ(2024/0065066-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - RJ225346

AGRAVADO : KAMILA FERREIRA AZARA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ANTECIPADA. FUNDO DE RESERVA. CLÁUSULA PENAL. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO. DEVOLUÇÃO PROPORCIONAL DA TAXA. RESTITUIÇÃO
IMEDIATA. VALIDADE DA MULTA. DISSÍDIO. AGRAVO CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo
único, II, do CPC, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto às alegações de
violação dos arts. 422 do CPC, 14, § 3º, I, do CDC e 255 do CC e pela
prejudicialidade da análise da divergência em razão da incidência da Súmula n. 7
do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória cumulada com indenizatória
sobre nulidade de cláusula penal e restituição de valores retidos em contrato de
consórcio, incluindo taxa de administração antecipada e fundo de reserva.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
pedidos, declarou abusiva a cláusula penal, determinou a restituição dos valores e
fixou honorários.

4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para determinar a
devolução proporcional da taxa de administração ao período de participação,
manteve a devolução do fundo de reserva e afastou a cláusula penal por ausência
de comprovação de prejuízo.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão quanto à
legalidade da cobrança antecipada da taxa de administração, à impossibilidade de
restituição imediata dos valores, inclusive do fundo de reserva, e à validade da
cláusula penal ante o prejuízo para o grupo; (ii) saber se o  § 3º, da art. 27,

 autoriza a retenção integral da taxa de administraçãoLei n. 11.795/2008
antecipada; (iii) saber se a multa contratual é válida à luz dos arts. 28 da

 53, § 2º, do CDC e 408, 410 e 412 do CC; (iv) saber se aLei n. 11.795/2008,
restituição ao desistente deve ocorrer em até 30 dias após o encerramento do
grupo, conforme o  da  e (v) saber se há divergência art. 30  Lei n. 11.795/2008;
jurisprudencial com o  e com a Rcl n.  quanto à REsp n. 1.119.300/RS 16.390/BA
restituição imediata.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem enfrentou
as questões de forma fundamentada, afastando ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

7. A devolução proporcional da taxa de administração, limitada aos serviços
efetivamente prestados no período de participação, está em harmonia com a
jurisprudência, de modo que incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

8. A revisão da validade da cláusula penal e da restituição imediata demanda
reexame de fatos, provas e cláusulas contratuais, atraindo a incidência das Súmulas
n. 5 e 7 do STJ.

9. O dissídio não foi demonstrado por ausência de similitude fática e de cotejo
analítico; além disso, seu exame resta prejudicado diante dos óbices sumulares.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, IITese de julgamento
e parágrafo único, II, do CPC quando o tribunal de origem enfrenta as questões de
forma adequada. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à devolução proporcional
da taxa de administração, limitada ao período de participação do consorciado. 3.
As Súmulas n. 5 e 7 do STJ obstam a revisão da cláusula penal e da restituição
imediata, por exigirem reexame de cláusulas contratuais, fatos e provas. 4. Não se
conhece do dissídio jurisprudencial por falta de similitude fática e de cotejo
analítico, ficando também prejudicado pelos óbices sumulares”.

 CPC, arts. 489, 1.022, 1.029, § 1º, 932, III, 85, §Dispositivos relevantes citados:
11;  arts. 27, § 3º, 28 e 30; CDC,  § 2º; CC, arts. 408, Lei n. 11.795/2008,  art. 53,
410 e 412; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.267.326/PR,

julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 4/12/2024;  REsp n. 2.123.587/SC,
Andrighi, relator para o acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 4/2/2025;  AREsp n. 2.821.691/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 5/5/2025;
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 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.753.530/SC,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 16/12/2024;  AREsp n. 2.755.988/MS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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JANEIRO

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ANTECIPADA. FUNDO DE RESERVA. CLÁUSULA PENAL. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO. DEVOLUÇÃO PROPORCIONAL DA TAXA. RESTITUIÇÃO
IMEDIATA. VALIDADE DA MULTA. DISSÍDIO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO

ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo
único, II, do CPC, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto às alegações de
violação dos arts. 422 do CPC, 14, § 3º, I, do CDC e 255 do CC e pela
prejudicialidade da análise da divergência em razão da incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória cumulada com indenizatória sobre
nulidade de cláusula penal e restituição de valores retidos em contrato de consórcio,
incluindo taxa de administração antecipada e fundo de reserva.
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3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos,
declarou abusiva a cláusula penal, determinou a restituição dos valores e fixou
honorários.

4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para determinar a devolução
proporcional da taxa de administração ao período de participação, manteve a
devolução do fundo de reserva e afastou a cláusula penal por ausência de
comprovação de prejuízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão quanto à
legalidade da cobrança antecipada da taxa de administração, à impossibilidade de
restituição imediata dos valores, inclusive do fundo de reserva, e à validade da
cláusula penal ante o prejuízo para o grupo; (ii) saber se o  § 3º, da art. 27,

 autoriza a retenção integral da taxa de administração antecipada;Lei n. 11.795/2008
(iii) saber se a multa contratual é válida à luz dos arts. 28 da  53, Lei n. 11.795/2008,
§ 2º, do CDC e 408, 410 e 412 do CC; (iv) saber se a restituição ao desistente deve
ocorrer em até 30 dias após o encerramento do grupo, conforme o  da art. 30

 e (v) saber se há divergência jurisprudencial com oLei n. 11.795/2008;
 e com a Rcl n. 16.390/BA quanto à restituição imediata.REsp n. 1.119.300/RS

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem enfrentou as
questões de forma fundamentada, afastando ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

7. A devolução proporcional da taxa de administração, limitada aos serviços
efetivamente prestados no período de participação, está em harmonia com a
jurisprudência, de modo que incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

8. A revisão da validade da cláusula penal e da restituição imediata demanda
reexame de fatos, provas e cláusulas contratuais, atraindo a incidência das Súmulas
n. 5 e 7 do STJ.

9. O dissídio não foi demonstrado por ausência de similitude fática e de cotejo
analítico; além disso, seu exame resta prejudicado diante dos óbices sumulares.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, IITese de julgamento
e parágrafo único, II, do CPC quando o tribunal de origem enfrenta as questões de
forma adequada. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à devolução proporcional
da taxa de administração, limitada ao período de participação do consorciado. 3. As
Súmulas n. 5 e 7 do STJ obstam a revisão da cláusula penal e da restituição imediata,
por exigirem reexame de cláusulas contratuais, fatos e provas. 4. Não se conhece
do dissídio jurisprudencial por falta de similitude fática e de cotejo analítico, ficando
também prejudicado pelos óbices sumulares”.
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 CPC, arts. 489, 1.022, 1.029, § 1º, 932, III, 85, § 11;Dispositivos relevantes citados:
 arts. 27, § 3º, 28 e 30; CDC,  § 2º; CC, arts. 408, 410Lei n. 11.795/2008,  art. 53,

e 412; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.267.326/PR,

julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 4/12/2024;  REsp n. 2.123.587/SC,
Andrighi, relator para o acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 4/2/2025;  AREsp n. 2.821.691/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 5/5/2025;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.753.530/SC,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 16/12/2024;  AREsp n. 2.755.988/MS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ITAÚ

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial pela inexistência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II

e parágrafo único, II do Código de Processo Civil; pela incidência da Súmula n. 7 do

STJ quanto às alegações de violação dos arts. 422 do Código de Processo Civil, 14, §

3º, I, do Código de Defesa do Consumidor e 255 do Código Civil; e

pela prejudicialidade da análise da divergência jurisprudencial em razão da aplicação

da Súmula n. 7 do STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 543-551.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro em apelação cível nos autos de ação declaratória cumulada com indenizatória.

O julgado foi assim ementado (fl. 316):
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APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA.
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RETIDOS À TÍTULO DE CLÁUSULA
PENAL, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ANTECIPADA E FUNDO DE RESERVA.
SENTENÇA DE PARCIAL PROVIMENTO DECLARANDO A NULIDADE DA
CLÁUSULA PENAL E DETERMINANDO A DEVOLUÇÃO DOS RESPECTIVOS
VALORES E DOS RELATIVOS AO FUNDO DE RESERVA. APELO DA
AUTORA ALEGANDO FAZER JUS A DEVOLUÇÃO DOS VALORES
RELATIVOS À TAXA DE ADMINISTRAÇÃO QUE FORAM ANTECIPADOS.
APELO DA RÉ PLEITEANDO A IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS AUTORAIS.
DIREITO DE DESISTÊNCIA DO PARTICIPANTE DE CONSÓRCIO QUE É
INCONTROVERSO. ARTIGO 53, § 2º, DO CDC E ARTIGO 30 DA

 AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO QUELEI Nº 11.795/2008.
FUNDAMENTE A RETENÇÃO DA CLÁUSULA PENAL, BEM COMO
AUSENTE A DEMONSTRAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE RESERVA
NAS HIPÓTESES AUTORIZADAS. RESTITUIÇÃO DE TAIS VERBAS QUE É
DEVIDA. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO QUE SE DESTINA À REMUNERAÇÃO
DOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS PELA ADMINISTRADORA DO
CONSÓRCIO. A COBRANÇA ANTECIPADA DA TAXA NÃO INVIABILIZA O
CÁLCULO DO MONTANTE DEVIDO A SER RESTITUÍDO AO CONSUMIDOR,
REMANESCENDO O DIREITO DE RETENÇÃO APENAS NO MONTANTE
DEVIDO NO PERÍODO EM QUE O PARTICIPANTE PERMANECEU
VINCULADO AO GRUPO. SENTENÇA QUE SE REFORMA. RECURSO DA
AUTORA (1º APELO) CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO
DA RÉ (2º APELO) CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

376):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA.
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE, EM PARTE, OS PEDIDOS
AUTORAIS. V. ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO DO RÉU E
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA. ACLARATÓRIOS.
PROCESSO REDISTRIBUÍDO TENDO EM VISTA A APOSENTADORIA DO
EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR RELATOR DO ACÓRDÃO
EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA DECISÃO COLEGIADA. MERA
IRRESIGNAÇÃO COM O CONTEÚDO DECISÓRIO. OMISSÕES NÃO
CONFIGURADAS. RECURSO DESPROVIDO.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de Processo

Civil, porque o acórdão recorrido incorreu em omissão quanto à legalidade da

cobrança antecipada da taxa de administração, à impossibilidade de restituição

imediata dos valores, inclusive do fundo de reserva, e à validade da cláusula penal

ante prejuízo ao grupo;

b) 27, § 3º, da  já que a devolução proporcional da taxa Lei n. 11.795/2008,

de administração antecipada contrariou a legalidade da retenção integral prevista no

contrato;

c) 28 da  53, § 2º, do Código de Defesa do Lei n. 11.795/2008,

Consumidor e 408, 410 e 412 do Código Civil, pois a multa contratual seria devida

pela infração contratual e pelo prejuízo ao grupo;

d) 30 da  porquanto a restituição deveria ocorrer em até Lei n. 11.795/2008,

30 dias após o encerramento do grupo, não sendo imediata.

Sustenta divergência jurisprudencial, visto que o acórdão recorrido teria

dissentido do entendimento firmado no  (tema repetitivo) e na REsp n. 1.119.300/RS

Rcl n. 16.390/BA, ao admitir restituição imediata.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos arts.

489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de Processo Civil,

determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal ; requer ainda que se afaste a a quo

restituição imediata dos valores, a devolução proporcional da taxa de administração

e a invalidação da cláusula penal, aplicando-se os arts. 27, § 3º, 28 e 30 da

 53, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor e 408, 410 e 412Lei n. 11.795/2008,

do Código Civil.
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Contrarrazões às fls. 441-453.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação declaratória cumulada com

indenizatória em que a parte autora pleiteou a declaração de abusividade da cláusula

penal e a restituição de valores retidos indevidamente em contrato de consórcio.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos, declarou abusiva a cláusula penal, condenou a ré a restituir R$ 3.976,36,

com juros de 1% ao mês desde a citação e correção monetária desde a publicação, e

fixou honorários em 10% do valor da condenação.

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para condenar à

devolução da taxa de administração cobrada antecipadamente, limitada ao período de

participação da autora, manteve a devolução do fundo de reserva e afastou a cláusula

penal por ausência de comprovação de prejuízo; fixou honorários recursais em 2%

sobre o valor da condenação. Os embargos de declaração foram rejeitados.

I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC

No recurso especial, a parte recorrente alega omissão quanto à legalidade

da cobrança antecipada da taxa de administração e à impossibilidade de devolução

proporcional; à impossibilidade de restituição imediata dos valores, inclusive do

fundo de reserva; e à validade da cláusula penal ante prejuízos para o grupo.

O acórdão dos embargos concluiu pela inexistência de vícios, consignando

que as questões foram “amplamente debatidas e devidamente fundamentadas”;

reproduziu a fundamentação do acórdão quanto à limitação da taxa de administração

ao período de participação, à devolução do fundo de reserva e à indevida cláusula

penal por falta de comprovação de prejuízo.
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Não se verifica a alegada ofensa aos dispositivos indicados, pois a questão

referente à omissão, obscuridade e contradição foi devidamente analisada pela Corte

estadual, que concluiu pela inexistência de vícios, tendo em vista o enfrentamento da

matéria e da adequação da fundamentação, não havendo vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

Os embargos de declaração também foram devidamente fundamentados.

Assim, não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

II -  § 3º da Art. 27,  Lei n. 11.795/2008

A parte recorrente afirma violação do  § 3º, da art. 27,  Lei n. 11.795/2008

 ao sustentar que a cobrança antecipada da taxa de administração, prevista

contratualmente, não poderia ser devolvida proporcionalmente.

O acórdão recorrido assentou que a taxa de administração remunera

serviços efetivamente prestados, devendo a retenção limitar-se ao período de

participação da autora, admitindo a restituição da diferença em liquidação.

Tal conclusão está conforme o entendimento do STJ. A propósito:

 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. CONTRATO DE CONSÓRCIO.

DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. DEDUÇÃO DA TAXA
DE ADMINISTRAÇÃO E DA MULTA CONTRATUAL. BASE DE CÁLCULO.
VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELO CONSORCIADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A taxa de administração a ser deduzida do valor que será devolvido ao
consorciado desistente incide sobre as parcelas efetivamente pagas, e não sobre o valor
total do contrato.
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2. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.267.326/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 4/12/2024,

)12/3/2025.
 

  É caso, pois, de não conhecimento do recurso especial com base na

Súmula n. 83 do STJ, que também se aplica aos recursos no tocante à alínea  do a

inciso III do  da CF. art. 105

            III - Arts. 28 e 30 da  53, § 2º, do CDC e 408, 410 e 412 Lei n. 11.795/2008,

do CC

Sustenta a parte recorrente a legalidade da cláusula penal por infração

contratual e prejuízo ao grupo, defendendo a razoabilidade da multa prevista.

Argumenta ainda que a restituição ao consorciado desistente não é imediata,

devendo ocorrer em até 30 dias após o encerramento do grupo.

O acórdão recorrido decidiu pela devolução sem aguardar o término do

grupo, destacando que não se deveria utilizar os recursos da autora para problemas

financeiros futuros.

Também concluiu que não houve comprovação de prejuízo para os

participantes do grupo, afastando a cláusula penal (fl. 321). 

A  jurisprudência do STJ tem reiterado que "é inviável rever, na via do

recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena que resultam do estrito

exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas

contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)" (  relatora MinistraREsp n. 2.123.587/SC,

Nancy Andrighi, relator para o acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 4/2/2025,  19/2/2025)

No mesmo sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. PROMESSA

DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO DO COMPRADOR. RETENÇÃO DE 20%
DO VALOR PAGO. REVISÃO. INVIABILIDADE. CONCLUSÃO BASEADA EM
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PREMISSA FÁTICO-PROBATÓRIA E CONTEÚDO CONTRATUAL. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. RESPEITO ÀS BALIZAS DE APLICAÇÃO DA CLÁUSULA
PENAL. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE. CONCLUSÃO BASEADA EM PREMISSA FÁTICOPROBATÓRIA.
JULGAMENTO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO SEDIMENTADO
NESTA CORTE. PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. A conclusão adotada na origem, acerca do correto percentual de
retenção, deu-se com base nos elementos fático-probatórios dos autos, sendo
inviável sua revisão pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83 do
STJ.

3. Sedimentado nesta Corte o entendimento de que prejudicada a análise de
divergência jurisprudencial quando o acórdão recorrido decide com base em elementos
fático-probatórios dos autos.

4. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ).

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (AREsp n. 2.821.691/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 5/5/2025,

 destaquei.)8/5/2025,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO

CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES ART. 932,
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do
Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático
delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que
maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

[...] (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/12/2024,  20/12/2024,

 
IV - Divergência jurisprudencial
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Sustenta que o Tribunal de origem, ao admitir a restituição imediata,

divergiu do entendimento firmado no  e na Rcl n. 16.390/BA. REsp n. 1.119.300/RS

Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea do permissivo c 

constitucional, apenas traz jurisprudência que a recorrente entende divergir do

acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude fática

ou  realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos arts. 1.029, § 1º do CPC e 255, § 1º do Regimento Interno do STJ.

Ademais, é entendimento desta Corte que a inadmissão do recurso especial

pela alínea  em razão da incidência de enunciado sumular prejudica o exame do a

recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz

respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.

Nessa linha:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO.
LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS. ALTERAÇÃO
DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

[...]
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, alínea art. 105,

"a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao
mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.755.988/MS,

julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 
V - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
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Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais

previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de

justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.579.767 / RJ
Número Registro: 2024/0065066-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00125972220148190061 202424500732

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - RJ225346

AGRAVADO : KAMILA FERREIRA AZARA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 16 de março de 2026
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